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A variação da carteira de títulos em moeda est rangeira ocorreu em função da aplicação de 

recursos decorrentes da retomada da compra de dólares no mercado interno (nota 5.1) e do 

vencimento dos emprést imos em moedas est rangeiras realizados nesse mercado (nota 12.1), 

parcialmente compensada pela valorização do Real fr ente às princip ais moedas est rangeiras.

10.2 – Em moeda local



D
em

on
st

ra
çõ

es
 F

in
an

ce
ira

s

120

O Bacen procura administ rar sua carteira de maneira a disp or de inst rumentos adequados à 

execução da política monetária, ou seja, a realização de operações de compra e venda de tí-

tulos, de forma defi nit iva ou compromissada. A composição dessa carteira, portanto, tende a 

acompanhar o perfi l dos títulos da dívida pública mobiliária em poder do mercado, sendo que, 

para isso, o Bacen, à medida que ocorrem os vencimentos dos títulos em sua carteira, a recom-

põe por meio de compras em ofertas públicas do Tesouro Nacional, operações essas sempre 

efetuadas pelo preço médio pago pelos demais particip antes do mercado. 

As caract eríst icas dos títulos exist entes na carteira do Bacen são:

a) Letra do Tesouro Nacional – LTN: rendimento prefi xado defi nido pelo desági o sobre 

o valor nominal;

b) Letra Financeira do Tesouro – LFT: rendimento pós-fi xado defi nido pela taxa média 

ajust ada dos fi nanciamentos diários apurados no Selic (taxa Selic);

c) Nota do Tesouro Nacional Série B – NT N-B: rendimento pós-fi xado defi nido pelo Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA e pagamento de juros semest rais; 

d) Nota do Tesouro Nacional Série F – NT N-F: rendimento prefi xado defi nido pelo de-

sági o sobre o valor nominal e pagamento de juros semest rais;

e) Nota do Tesouro Nacional Série P – NT N-P: título nominativo e inalienável, atualizado 

pela TR e com juros de 6% a.a., pagos na data do resgate. 

O quadro a seguir demonst ra o valor de cust o e o valor ajust ado a mercado (nota 3.4.5) desses títulos:
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Com relação à carteira de títulos públicos federais do Bacen, cabe dest acar que:

a) a partir da edição da Lei 11.803/2008, a União est á autorizada a emit ir títulos dire-

tamente ao Bacen com vist as a assegurar a manutenção de sua carteira de títulos da 

dívida pública em dimensões adequadas à execução da política monetária. A matéria 

foi regulamentada pelo Minist ério da Fazenda em 2009, que determinou que o Te-

souro Nacional emit a títulos em favor do Bacen sempre que a sua carteira de títulos 

livres atingi r valor inferior a R$20.000.000. A emissão deverá ocorrer em até dez dias 

da ocorrência do evento, em quantidade sufi ciente para, no mínimo, ree st abelecer 

o referido valor, observado que o valor de cada emissão não poderá ser inferior a 

R$10.000.000. Em 3.7.2009, o Tesouro efetuou emissão de títulos no âmbit o da re-

ferida lei, no valor de R$11.603.023, contemplando LTN, LFT e NT N-B. As LTN fo-

ram classifi cadas na categoria Disp oníveis para Venda e os demais títulos na categoria 

Mantidos até o Vencimento;

b) o Bacen e o Tesouro Nacional realizaram operação de permuta de títulos da dívida 

pública mobiliária entre si, através da qual os títulos da dívida pública federal externa 

(Global Bonds) da carteira do Banco foram trocados por títulos da dívida pública in-

terna, emit idos pelo Tesouro diretamente ao Bacen, observada a equivalência econô-

mica da operação. Na ocasião foram emit idas NT N-F no valor de R$1.579.719, as quais 

foram classifi cadas na categoria Mantidos até o Vencimento; e

c) o Tesouro Nacional efetuou aportes de títulos para cobrir antecip adamente o saldo da 

equalização cambial e o resultado negativo do Bacen, referentes ao 1º semest re de 2009 

(nota 38.1), tendo sido emit idos títulos no valor de R$98.123.121. Esses títulos foram 

classifi cados nas categorias Disp oníveis para Venda (LTN no valor de R$21.708.188) e 

Mantidos até o Vencimento (LFT, NT N-B e NT N-F no valor de R$76.414.933).

Portanto, a variação observada na carteira de títulos do Bacen é resultado das emissões de títulos 

efetuadas pelo Tesouro Nacional em favor do Bacen, bem como dos juros incorridos no período. 
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11 – Operações com o Governo Federal

Por força de disp osições const it ucionais e legais, o Bacen mantém um relacionamento fi nan-

ceiro com o Tesouro Nacional, cujas princip ais operações aparecem detalhadas na nota 38.1.

12 – Créditos a Receber

12.1 – Em moedas est rangeiras
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Referem-se às operações de emprést imo em moedas est rangeiras realizadas pelo Bacen para 

prover liquidez ao sist ema fi nanceiro nacional. Os recursos captados pelo tomador nessas ope-

rações são necessariamente aplicados em operações de Adiantamento sobre Contratos de Câm-

bio (ACC), Adiantamento sobre Cambiais Entregues (ACE) ou fi nanciamento de importação.

Esses emprést imos contam com garantias representadas por títulos da dívida externa (Global 

Bonds), por contratos de crédit o ou pelos próprios ACC e ACE origi nados com os recursos da 

operação sendo que, nest e caso, foram precedidos de operações conjugadas de venda à vist a 

de moeda est rangeira com compromisso de recompra a termo (nota 8.1.b). Adicionalmente, o 

Bacen pode exigi r a apresentação de garantias suplementares na forma de títulos públicos fe-

derais. As garantias serão exercidas por meio de oferta pública em caso de inadimplemento do 

tomador do emprést imo, não sendo obst ada pela liquidação extrajudicial ou falência.

O prazo das operações garantidas em Global Bonds era de seis meses e as demais operações 

tinham prazo máximo de 360 dias, incluindo o prazo da compromissada (nota 8.1.b). A data de 

liquidação do emprést imo pode ser antecip ada por exigência do Bacen, no caso de redução das 

garantias, ou por decisão do próprio tomador.

Em relação ao valor just o das garantias recebidas, cabe esclarecer:

a) os Global Bonds e os títulos públicos federais foram avaliados pelo valor just o, seguin-

do a metodologi a aplicada aos títulos pertencentes à carteira do Bacen (nota 3.4.5);

b) as garantias representadas por contratos de ACC e ACE est ão avaliadas pelo cust o 

amortizado, levando em consideração que: (i) não há mercado ativo para contratos 

dessa natureza; e (ii) est udos realizados no âmbit o do Bacen para a avaliação de mode-

lo de precifi cação desses ativos indicaram que o hist órico de perdas dessas operações 

é imaterial.

A redução no saldo dessas operações é decorrente do vencimento de parte dos contratos e das 

amortizações antecip adas efetuadas pelos tomadores, o que est á associado à recuperação da 

economia brasileira dos efeit os da crise fi nanceira internacional (nota 5).
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12.2 – Em moeda local

12.2.1 – Valor just o a Resultado - Designação

a) Caract eríst icas e condições do crédit o

Refere-se aos crédit os do Bacen com as inst it uições em liquidação origi nários de ope-

rações de assist ência fi nanceira (Proer) e de saldos decorrentes de saques a descoberto 

na conta Reservas Bancárias. 

A correção desses crédit os é efetuada a partir da aplicação do art. 124, parágrafo único, 

da Lei de Falências (Lei 11.101/05), pelo qual a parcela dos crédit os origi nada de opera-

ções com o Proer deve ser atualizada pelas taxas contratuais, até o limit e das garantias, 
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e o rest ante pela TR, sendo que as taxas contratuais são as decorrentes das garantias 

das operações origi nais.

Sua realização est á sujeit a aos rit os legais e processuais determinados na Lei das Liquida-

ções (Lei 6.024/74) e na Lei de Falências. Essa legi slação determina, entre outros pontos:

 – a susp ensão dos prazos anteriormente previst os para a liquidação das obrigações;

 – que o pagamento dos passivos deverá ser feit o em observância à ordem de 

preferência est abelecida pela lei: desp esas da administ ração da massa, crédi-

tos trabalhist as, crédit os com garantias reais, crédit os tributários, e por fi m, 

os crédit os quirografários;

 – o est abelecimento do quadro geral de credores, inst rumento pelo qual se 

identifi cam todos os credores da inst it uição, o valor efetivo de seu crédit o e 

sua posição na ordem de preferência para o recebimento;

 – os procedimentos necessários à realização dos ativos, como, por exemplo, a 

forma da venda (direta ou em leilão, ativos individuais ou conjunto de ativos).

As amortizações ocorridas desde a data da decretação da liquidação foram alocadas nos crédi-

tos origi nados de operações de assist ência fi nanceira (Proer). Cabe ressaltar que esses valores 

poderão ainda sofr er alterações, uma vez que não foi observada a opção legalmente assegurada 

ao devedor de, na exist ência de mais de um débit o com caract eríst icas diferentes, optar por 

aquele que considerar mais conveniente, sendo que o valor regi st rado representa a melhor 

est imativa possível na data.

Tendo em vist a essas caract eríst icas, não se pode precisar o momento da realização desse ativo, 

cabendo salientar, entretanto, que a maior parte dos crédit os do Bacen possui garantia real e, 

como tal, tem seus valores de realização vinculados ao valor dessa garantia, sem prejuízo da 

cobrança administ rativa ou judicial do crédit o remanescente.

b) Classifi cação e forma de avaliação

Esses crédit os são classifi cados como Valor Just o a Resultado por designação da adminis-

tração do Bacen que considerou essa classifi cação mais relevante tendo em vist a as se-

guintes caract eríst icas:

 – const it uem uma carteira de ativos de mesma origem – decorrem da atuação 

do Bacen como entidade fi scalizadora do sist ema fi nanceiro nacional;
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 – esses ativos são, desde 1999, avaliados pelo seu valor de realização, para efei-

tos gerenciais e contábeis. Essa forma de avaliação refl ete os objetivos do Ba-

cen ao tratar os processos de liquidação extrajudicial, ou seja, a conclusão no 

menor tempo possível e da forma menos onerosa para a autoridade monetá-

ria e para os deposit antes e invest idores. 

 

O valor just o desses crédit os é avaliado pelo valor de mercado das garantias origi nais, 

excluídos os crédit os preferenciais ao Bacen (pagamentos de desp esas essenciais à li-

quidação, encargos trabalhist as e encargos tributários).

12.2.2 –Emprést imos e Recebíveis

a) Emprést imos vinculados a crédit o rural

Trata-se de emprést imos às inst it uições fi nanceiras com recursos provenientes do re-

colhimento compulsório das defi ciências de aplicação em crédit o rural. Tais emprés-

timos são concedidos mediante solicit ação das inst it uições fi nanceiras e são limit ados 

ao valor do próprio recolhimento compulsório, devendo ser aplicados em operações 

de crédit o rural.

Esses emprést imos têm prazo máximo de doze meses e, no caso de recursos da pou-

pança rural, est ão sujeit os à incidência de encargos fi nanceiros representados pela TR.

A variação no saldo dos emprést imos vinculados a crédit o rural ocorreu em função da 

redução das defi ciências de aplicação em crédit o rural no período, com consequente 

redução desse tip o de emprést imo.

b) Centrus

O saldo de crédit os a receber da Centrus em 31.12.2009 é decorrente das alterações 

promovidas no regulamento do plano benefícios da Fundação, que contemplaram a 

elevação da cota básica das pensões por morte de 50 para 60%, gerando crédit o ao 

Bacen na proporção do benefício concedido.

13 – Ouro

O Bacen, a exemplo dos demais bancos centrais, mantém parte das Reservas Internacionais do 

País em ouro. Reservas Internacionais são os ativos monetários disp oníveis para a cobertura de 
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desequilíbrios de pagamentos e, em algumas sit uações, para outras necessidades fi nanceiras 

das autoridades monetárias de um país. O ouro é considerado um ativo de reserva porque est á 

prontamente disp onível para as autoridades monetárias, de maneira não condicional. Assim, o 

ouro mantido pelo Bacen é um ativo fi nanceiro monetário.

Tendo em vist a essas caract eríst icas, o Bacen entendeu que as NIIF não prevee m tratamento 

contábil para esse tip o de ativo e, assim, baseado no previst o na NIC 8 – Políticas Contábeis, 

Alterações nas Est imativas Contábeis e Erros, est abeleceu que o melhor tratamento contábil é 

aquele previst o para os demais ativos fi nanceiros, ou seja, a NIC 39.

Em 31.12.2009, o Bacen possuía 1.080.459,824 onças-troy (1.080.459,824 onças-troy em 

31.12.2008), classifi cadas na categoria Disp oníveis para Venda, uma vez que não exist e inten-

ção de sua negociação no curto prazo. Em função dessa classifi cação, o ouro est á avaliado pelo 

preço de mercado em dólar, com os ajust es lançados no Patrimônio Líquido e os efeit os da 

correção cambial na demonst ração de resultado.

14 – Participação em Organismos Financeiros Internacionais

A particip ação do Bacen em organismos fi nanceiros internacionais compree nde quotas do 

Fundo Monetário Internacional – FMI (1,40% do patrimônio do Fundo) e ações do Banco de 

Compensações Internacionais – BIS (0,55% do capit al). O percentual do capit al desses orga-

nismos detido pelo Bacen não representa controle ou infl uência signifi cativa em sua adminis-

tração ou nas decisões desses organismos, o que determina sua contabilização de acordo com 

a NIC 39.

Esses ativos são classifi cados na categoria Disp oníveis para Venda, sendo seu valor de mercado 

expresso pelo valor, em Reais, da particip ação do Brasil nos organismos.
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Em relação à particip ação no FMI, salienta-se a aprovação, em abril de 2008, de uma reforma 

no sist ema de quotas do Fundo pela qual a particip ação do Bacen aumentará para 1,78%. A 

entrada em vigor da reforma depende da aprovação por países membros que reúnam 85% do 

total de quotas, representando não menos que 3/5 dos países membros.

A variação do saldo é decorrente, basicamente, da apreciação do Real fr ente ao DES no período.

15 – Bens Móveis e Imóveis


